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 APRESENTAÇÃO  

Bom dia, boa tarde, boa noite ou boa madrugada! 

Me chamo Murillo Néas e com imensa satisfação irei auxiliar seus estudos em Processo Penal do 
Passo Estratégico!   

Para que possamos nos tornar mais próximos e me conhecer melhor, segue um resumo da minha 
experiência profissional, acadêmica e como concurseiro: 

Informo que o desenvolvimento deste trabalho conta com a colaboração da Profa. Daniela Melo, Oficial 
da Polícia Militar do Distrito Federal, classificada em 4º lugar no Curso de Formação de Oficiais; 
professora de direito penal, processual penal, penal militar e processual penal militar do Curso de 
Formação de Praças da PMDF (2014 e 2015); graduada em Direito (UNICEUB - 2011); bacharel em 
Ciências Policiais (ISCP – 2015); pós-graduada em Direito Público e Privado (2015); aprovada e nomeada 
no concurso de Agente de Suporte Administrativo - serviços comerciais da CEB (2010-2012), aprovada 
na Ordem dos Advogados do Brasil (CESPE-2009), não exerce a advocacia devido ao impedimento 
profissional 

Oficial da Polícia Militar do Distrito Federal desde 2012, tendo sido o 1º colocado no 

Curso de Formação de Oficiais – CFO. 

Oficial de Plantão da Corregedoria da PMDF desde 2017. 

Professor de Direito Penal do Curso de Formação de Praça da PMDF (2014 - 2015).  

Professor de Direito Processual Penal do Curso Amigos do Concurso desde 2018. 

Professor de Direito Processual Penal do Curso Passo Estratégico. 

Bacharel em Direito (UDF). 

Bacharel em Ciências Policiais (ISCP) 

Pós-graduado em Direito Público. 

Mestrando em Direito (UniCEUB) 
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Estamos muito felizes por participar do método PASSO ESTRATÉGICO, e será uma imensa honra poder 
contribuir para sua tão sonhada aprovação no concurso para o cargo de ANALISTA JUDICIÁRIO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ  

Então, sem mais delongas, vamos ao relatório. 
 

 INTRODUÇÃO  

Este relatório aborda o(s) assunto(s) “principal forma pela qual se desenvolve a investigação 
criminal, o INQUÉRITO POLICIAL. Vamos analisar seu início, desenvolvimento, conclusão, 
arquivamento, etc.” 

Com base na análise estatística (tópico a seguir), concluímos que o assunto possui importância Alta. 
O cronograma do PASSO ESTRATÉGICO para a disciplina de Direto Processual Penal será da seguinte 
forma: 

Assunto Data 

Inquérito Policial  21/05/2019 

Introdução ao estudo do Processo Penal: 

Princípios do Direito Processual Penal. Aplicação 

da Lei processual penal. Disposições 

constitucionais. Fontes do Direito Processual 

Penal. Sistemas processuais penais. 

26/05/2019 

SIMULADO 31/05/2019 

 
Processo, procedimento e relação jurídica 

processual. Elementos identificadores da relação 
processual. Formas do procedimento. Pretensão 

punitiva. Tipos de processo penal. Ação penal. 
Ação civil ex delicto. 

 

 

06/06/2019 

Jurisdição e Competência. Sujeitos Processuais.  12/06/2019 

Provas (parte I): Teoria geral; Provas (parte II): 
Provas em espécie. 

18/05/2019 

SIMULADO 22/06/2019 

Atos e prazos processuais. Nulidades. Citações e 
intimações. Sentença e coisa julgada. Questões e 

processos incidentes. 

28/06/2019 

Prisão e liberdade provisória (parte I). Prisão em  
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Boa leitura! 

 

 ANÁLISE ESTATÍSTICA  

Para identificarmos estatisticamente quais assuntos são os mais cobrados, classificamos todas as 
questões cobradas em provas, em concursos da esfera federal e estadual, a partir do ano de 2016, 
buscando contemplar as inovações trazidas pelas Leis 13.245/16, 13.257/16 e 13.344/16. 

Com base na análise estatística das questões colhidas (284) de provas da FGV, abarcando questões 
até o ano de 2019, temos o seguinte resultado para o(s) assunto(s) que será(ão) tratado(s) neste 
relatório: 

 

Assunto % aproximado de 
cobrança 

Inquérito Policial 5,55% 

Tabela 1 
 

Com base na tabela acima, é possível verificar que, no contexto das provas da banca FGV que o 
assunto “Inquérito Policial” possui importância alta, já que foi cobrado em 5,55% das assertivas. 

É importante destacar que os percentuais de cobrança, para cada tema, podem variar bastante. 
Sendo assim, adotaremos a seguinte classificação quanto à importância dos assuntos: 

flagrante (espécies, hipóteses, etc.). Prisão 

preventiva. Prisão temporária (Lei 7.960/89). 

Prisão e liberdade provisória (parte II). Medidas 

cautelares diversas da prisão. Fiança. 

 

04/07/2019 

Recursos: teoria geral e espécies de recursos 
previstos no CPP; O habeas corpus e seu 

processo. 

10/07/2019 

SIMULADO 14/07/2019 

Processo: Processo comum. Procedimento pelos 
ritos ordinário e sumário. Procedimento dos 
crimes da competência do Tribunal do Júri 

20/07/2019 

O habeas corpus e seu processo. Relações 
jurisdicionais com autoridade estrangeira. 

Disposições gerais do Código de Processo Penal. 

26/07/2019 

SIMULADO 30/07/2019 
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% de Cobrança 

 
 

Importância do Assunto 

 
Até 2,9% 

 
Baixa a Mediana 

 
De 3% a 4,9% 

 
Média 

De 5% a 9,9%  
Alta 

 
10% ou mais 

 
Muito Alta 

Tabela 2 
 

 ANÁLISE DAS QUESTÕES  

O objetivo desta seção é procurar identificar, por meio de uma amostra de questões de prova, como 

a banca cobra o(s) assunto(s), de forma a orientar o estudo dos temas. 

 

1 (FGV – 2018 – TJ-AL – ANALISTA JUDICIÁRIO – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR ) 

Gustavo, Delegado de Polícia, é a autoridade policial que preside duas investigações 
autônomas em que se apura a suposta prática de crimes de homicídio contra Joana e Maria. 
Após realizar diversas diligências, não verificando a existência de justa causa nos dois casos, 
elabora relatórios finais conclusivos e o Ministério Público promove pelos arquivamentos, 
havendo homologação judicial. Depois do arquivamento, chega a Gustavo a informação de 
que foi localizado um gravador no local onde ocorreu a morte de Maria, que não havia sido 
apreendido, em que encontrava-se registrada a voz do autor do delito. A autoridade policial, 
ademais, recebe a informação de que a família de Joana obteve um novo documento que 
indicava as chamadas telefônicas recebidas pela vítima no dia dos fatos, em que constam 25 
ligações do ex-namorado de Joana em menos de uma hora. 

a) não poderá haver desarquivamento do inquérito que investigava a morte de Joana, mas 
poderá ser desarquivado o que investigava a morte de Maria, tendo em vista que o documento 
obtido pela família de Joana não existia quando do arquivamento; 

b) poderá haver desarquivamento dos inquéritos diretamente pela autoridade policial, mas não 
poderá o Ministério Público oferecer imediatamente denúncia, ainda que haja justa causa, 
diante dos arquivamentos anteriores; 

c) poderá haver desarquivamento dos inquéritos que investigavam as mortes de Joana e Maria, 
pois em ambos os casos houve prova nova, ainda que o gravador já existisse antes do 
arquivamento; 
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d) poderá haver desarquivamento do inquérito que investigava a morte de Joana, mas não do 
de Maria, tendo em vista que apenas no primeiro caso houve prova nova; 

e) não poderá haver prosseguimento das investigações, tendo em vista que houve decisão de 
arquivamento que fez coisa julgada. 

 

COMENTÁRIOS: Letra “c”.  pois o art. 18 do CPP admite que a autoridade proceda a novas 
diligências investigatórias, se de OUTRAS PROVAS tiver notícia. 

Art. 18.  Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade 
judiciária, por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá 
proceder a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia. 

Isso significa que, uma vez arquivado o IP, teremos uma espécie de “coisa julgada secundum 
eventum probationis”, ou seja, a decisão fará “coisa julgada” em relação àquelas provas. 
Assim, não poderá o MP ajuizar a ação penal posteriormente com base NOS MESMOS 
ELEMENTOS DE PROVA, nem se admite a reativação da investigação. 

O STF, inclusive, possui um verbete de súmula neste sentido: 

SÚMULA 524 DO STF 

Arquivado o Inquérito Policial, por despacho do Juiz, a requerimento do 
Promotor de Justiça, não pode a ação penal ser iniciada, sem novas 
provas. 

No que se refere ao que viria ser provas novas, existe a seguinte classificação doutrinária: 

a)  substancialmente novas: as que são inéditas, ou seja, desconhecidas até então, porque 
ocultas, ou ainda inexistentes. Suponha-se que a arma do crime, até então escondida, contendo 
a impressão digital do acusado, seja encontrada posteriormente; 

b) formalmente novas: as que já são conhecidas e até mesmo foram utilizadas pelo Estado, mas 
que ganham nova versão, como, por exemplo, uma testemunha que já havia sido inquirida, mas 
que altera sua versão porque fora ameaçada quando do primeiro depoimento.  

No caso, da questão, trata-se de prova substancialmente nova.  

É importante ressaltar que o STJ entende atualmente que a decisão de arquivamento fundada 
em atipicidade, excludente de ilicitude ou culpabilidade ou com base na extinção da 
punibilidade fará coisa julgada material e, portanto, o IP não poderá ser reaberto ainda que 
autoridade policial tenha ciência de provas novas. O STF só vem admitindo a coisa julgada 
material nos casos de arquivamento do IP com base na atipicidade da conduta ou no caso de 
extinção da punibilidade. 

 
2 (FGV – 2016 – MPE-RJ – ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – PROCESSUAL) 

Foi instaurado inquérito policial, no Rio de Janeiro, para apurar as condições da morte de 
Maria, que foi encontrada já falecida em seu apartamento, onde residia sozinha, vítima de 
morte violenta. As investigações se estenderam por cerca de três anos, sem que fosse 
identificada a autoria delitiva, apesar de ouvidos os familiares, o namorado e os vizinhos da 
vítima. Em razão disso, o inquérito policial foi arquivado, nos termos da lei, por ausência de 
justa causa. Seis meses após o arquivamento, superando a dor da perda da filha, a mãe de 
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Maria resolve comparecer ao seu apartamento para pegar as roupas da vítima para doação. 
Encontra, então, escondida no armário uma câmera de filmagem e verifica que havia sido 
gravada uma briga entre a filha e um amigo do seu namorado dois dias antes do crime, ocasião 
em que este afirmou que sempre a amou e que se Maria não terminasse o namoro “sofreria 
as consequências”. Considerando a situação narrada, é correto afirmar que a filmagem: 

a) é considerada prova nova ou notícia de prova nova, mas não poderá haver 
desarquivamento, já que a decisão de arquivamento fez coisa julgada; 

b) não é considerada prova nova ou notícia de prova nova, tendo em vista que já existia antes 
do arquivamento, de modo que não cabe desarquivamento com esse fundamento; 

c) é considerada prova nova ou notícia de prova nova, podendo haver desarquivamento do 
inquérito pela autoridade competente; 

d) considerada ou não prova nova ou notícia de prova nova, poderá gerar o desarquivamento 
direto pela autoridade policial para prosseguimento das investigações; 

e) não é considerada prova nova, logo impede o desarquivamento, mas não é óbice ao 
oferecimento direto de denúncia. 
 

COMENTÁRIOS: Letra “c”. Novamente a FGV cobra do candidato o conceito de provas novas e 
as hipóteses de reabertura das investigações após arquivamento do IP. Como visto na questão 
anterior, o caso traz o conceito de prova substancialmente nova, pois estava oculta à época do 
arquivamento, e, portanto, autoriza o desarquivamento do IP à luz da Súmula 524, do STF. 
 
3 (FGV – 2014 – TJ-RJ – ANALISTA JUDICIÁRIO) 

Brenda, empregada doméstica, foi presa em flagrante pela prática de um crime de furto 
qualificado contra Joana, sua empregadora. O magistrado, após requerimento do Ministério 
Público, converteu a prisão em flagrante em preventiva. Nessa hipótese, de acordo com o 
Código de Processo Penal, o prazo para conclusão do inquérito policial será de: 

a) 05 (cinco) dias; 

b) 10 (dez) dias; 

c) 15 (quinze) dias, improrrogáveis; 

d) 15 (quinze) dias, prorrogáveis por decisão judicial; 

e) 30 (trinta) dias. 

COMENTÁRIOS: Letra “b”, conforme art. 10 do CPP: 

Art. 10.  O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado 
tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado 
o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de 
prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou 
sem ela.  

4 (FGV – 2014 – PC-RJ – OFICIAL DE CARTÓRIO) 
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A respeito do inquérito policial, analise as afirmativas a seguir:  

I. Nos crimes de ação pública, o inquérito policial será iniciado de ofício ou mediante requisição 
da autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem 
tiver qualidade para representá-lo.  

II. Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente poderá proceder a inquérito de 
ofício ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo.  

III. O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de representação, não poderá sem 
ela ser iniciado.  

a) se nenhuma afirmativa estiver correta. 

b) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

c) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

d) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

e) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

COMENTÁRIOS: Letra “c”. 

O Item I está em consonância com o art. 5º, incisos I e II do CPP: 

Art. 5o  Nos crimes de ação pública o inquérito policial será iniciado: 

I - de ofício; 

 II - mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, 
ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para 
representá-lo. 

O item II está errado, pois nas ações penais privadas a autoridade policial não poderá instaurar 
o inquérito policial de ofício, conforme art. 5º, § 5º do CPP: 

§ 5o  Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente poderá 
proceder a inquérito a requerimento de quem tenha qualidade para 
intentá-la. 

O item III está correto, nos termos do art. 5º, § 4º do CPP: 

§ 4o  O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de 
representação, não poderá sem ela ser iniciado. 

5 (FGV – 2014 – PC-MA – DELEGADO DE POLÍCIA) 

Aury Lopes Júnior leciona que “ o inquérito é o ato ou efeito de inquirir, isto é, procurar 
informações sobre algo, colher informações acerca de um fato, perquirir”. Já o Art. 4º, do 
CPP destaca que será realizado pela Polícia Judiciária e terá por fim a apuração das infrações 
penais e sua autoria.  A esse respeito, assinale a afirmativa incorreta.  

a) Entendendo a autoridade policial que o fato apurado não configura crime, deverá realizar o 
arquivamento do inquérito, evitando o prosseguimento de um constrangimento ilegal sobre o 
indiciado. 
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b) O réu não é obrigado a participar da reconstituição do crime, pois ninguém é obrigado a 
produzir prova contra si. 

c) O sigilo e a dispensabilidade são algumas das características do inquérito policial, 
repetidamente citadas pela doutrina brasileira. 

d) Não deve a autoridade policial proibir o acesso do defensor do indiciado aos elementos de 
prova já documentados no âmbito do procedimento investigatório e que digam respeito ao 
exercício do direito de defesa. 

e) Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de inquérito caberá recurso para o 
chefe de Polícia. 

COMENTÁRIOS: Letra “a”. 

Embora seja uma regra simples tal tema é recorrente em concursos públicos. O delegado de 
polícia em nenhuma hipótese poderá arquivar o inquérito policial. Essa é a inteligência do art. 
17 do CPP: 

Art. 17.  A autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de 
inquérito. 

O IP somente poderá ser arquivado mediante autorização judicial após requisição do Ministério 
Público, conforme art. 18 do CPP: 

Art. 18.  Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade 
judiciária, por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá 
proceder a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia.  

Se o MP requerer o arquivamento do inquérito policial, o Juiz, caso não concorde com o pedido 
de arquivamento, deverá proceder na forma do art. 28 do CPP (remeter ao chefe do MP): 

Art. 28. Se o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar a 
denúncia, requerer o arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer 
peças de informação, o juiz, no caso de considerar improcedentes as 
razões invocadas, fará remessa do inquérito ou peças de informação ao 
procurador-geral, e este oferecerá a denúncia, designará outro órgão do 
Ministério Público para oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquivamento, 
ao qual só então estará o juiz obrigado a atender 

Importante frisar que, após arquivado o IP, o Juiz não pode requerer novas diligências ao MP. 
Tal conduta violaria o sistema processual penal acusatório que apresenta como características: 
as funções de acusar, julgar e defender em mãos distintas. O STF já se manifestou nesse sentido: 

(...) por imperativo do princípio acusatório, a impossibilidade de o juiz 
determinar de ofício novas diligências de investigação no inquérito cujo 
arquivamento é requerido. 

(HC 82507, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 
julgado em 10/12/2002, DJ 19-12-2002 PP- 00092 EMENT VOL-02096-04 
PP-00766) 
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Letra b está correta. Trata-se do princípio da não autoincriminação (“nemo tenetur se 
detegere”), previsto no art. Inciso LXIII: "o preso será informado dos seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado”.  

Tal princípio está consagrado, ainda, no Pacto de São José da Costa Rica que assegura “o direito 
de não depor contra si mesma, e não confessar-se culpada”. 

Contudo, ressalta-se que esse direito não pode ser utilizado como proteção para a prática de 
atos ilícitos. 

Letra “c” está correta, conforme art. 20 do CPP: 

Art. 20.  A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à 
elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade. 

Portanto o IP é sempre sigiloso, salvo em relação aos envolvidos (ofendido, indiciado e seus 
advogados) 

 

Letra “d” esta correta. Apesar de não haver, no IP, a necessidade de garantia dos postulados da 
ampla defesa e do contraditório, o indiciado tem o direito de estar representado por advogado 
que, inclusive, deverá ter acesso amplo aos elementos de prova já documentados nos autos (o 
que não inclui diligências ainda em curso), conforme súmula vinculante nº 14: 

“É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo 
aos elementos de prova que, já documentados em procedimento 
investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, 
digam respeito ao exercício do direito de defesa”. 

O Estatuto da OAB positivou o entendimento consolidado na mencionada súmula, em seu art. 
7º, incisos XIV e XXI. Os referidos incisos tem redação dada pela Lei nº 13.245/16: 

“XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir 
investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de 
investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que 
conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em 
meio físico ou digital; 

 

XXI - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, 
sob pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou 
depoimento e, subsequentemente, de todos os elementos investigatórios 
e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, 
podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração:” 

Letra “e” está correta, consoante art. 5º §2º do CPP: 

§ 2o  Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de inquérito 
caberá recurso para o chefe de Polícia. 
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 ORIENTAÇÕES DE ESTUDO (CHECKLIST) E PONTOS A DESTACAR  

A ideia desta seção é apresentar uma espécie de checklist para o estudo da matéria, de forma que o 
candidato não deixe nada importante de fora em sua preparação. 

Assim, se você nunca estudou os assuntos ora tratados, recomendamos que à medida que for lendo 
seu curso teórico, concomitantemente observe se prestou a devida atenção aos pontos elencados 
aqui no checklist, de forma que o estudo inicial já seja realizado de maneira bem completa. 

Por outro lado, se você já estudou os assuntos, pode utilizar o checklist para verificar se 
eventualmente não há nenhum ponto que tenha passado despercebido no estudo. Se isso 
acontecer, realize o estudo complementar do assunto. 

 

Você perceberá que o estudo completo do Inquérito Policial abrange o conhecimento dos 
arts. 4º ao 23 do CPP, jurisprudência e doutrina. Primeiramente, foque em compreender e 
memorizar a literalidade dos dispositivos e doutrina. Somente depois disso passe a compreender 
e memorizar a jurisprudência, na seguinte ordem: 1) súmulas vinculantes; 2) súmulas; 3) demais 
precedentes. 
 
1.  Conceito/Natureza: Procedimento administrativo (pré-processual), inquisitivo (não incide o 
princípio do contraditório e ampla defesa), conduzido por autoridade policial (delegado de 
polícia) destinado a reunir elementos de informação (justa causa) para propositura da Ação Penal 
(art. 4º). 
 
2.  Características: 1) Administrativo; 2) Inquisitivo; 3) Oficioso; 4) Escrito; 5) Indisponibilidade; 
6) Dispensabilidade; 7) Discricionariedade na condução; 8) Oficial; e 9) Sigiloso 
 
3.  Notitia Criminis: A doutrina classifica da seguinte forma: 1) Cognição Imediata; 2) Cognição 
Mediata; 3) Cognição Coercitiva. A Delatio Criminis, é uma forma de notitia criminis, pode ser: 1) 
Simples; 2) Postulatória; 3) Inqualificada. 
 
4.  Formas de Instauração: 1) De Ofício; 2) Requisição do MP; 3) Requisição do Juiz; 4) 
Requerimento do Ofendido; 5) Auto de prisão em flagrante. Obs: Denúncia Anônima enseja a 
investigação preliminar da autoridade policial para verificar a procedência da denúncia. 
 
5.  Diligência/Providências: Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a 
autoridade policial deverá realizar diligências nos termos do art. 6º CPP. Não há, contudo, um rito 
procedimental rígido que deve ser observado pelo Delegado, trata-se de rol exemplificativo. 
Assim, a diligência será realizada ou não a cargo da liberdade de autuação da autoridade 
(discricionariedade). 
 
6.  Valor probatório/Vícios e suas consequências: o Juiz não poderá formar sua convicção e 
embasar uma condenação com base nos elementos informativos colhidos no IP (art. 155, CPP). 
Desse modo, eventuais vícios verificados no IP não contaminam a Ação Penal.  
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7.  Incomunicabilidade: Consiste em deixar o preso sem contato com o mundo exterior, nos 
termos do art. 21 do CPP. O referido dispositivo não foi recepcionado pela CF/88. 
 
8.  Indiciamento: Ato em que a autoridade policial centraliza as investigações indicando 
prováveis autores da infração penal. É privativo da autoridade policial, nos termos do art. 2º, §6º 
da Lei nº 12.830/13. Se o indiciado possuir foro por prerrogativa de função, a autoridade policial 
dependerá do tribunal que tem competência para processar e julgar (STF Inq 2.411). 
 
9.  Conclusão do IP: 
1) Crime comum (art. 10, CPP): réu preso 10 dias; réu solto 30 dias prorrogáveis;  
2) Crime Federal (art. 66, Lei nº 5.010/66): réu preso 15 dias + 30; réu solto 30 dias prorrogáveis 
3) Lei de Drogas (art. 51, Lei nº 11.343/06): réu preso 30 dias (podendo  
ser duplicado); réu solto 90 dias (podendo ser duplicado); 
4) Crime Militar (art. 20, CPPM): réu preso 20 dias; réu solto 40 dias + 20; 
5) Crime contra a economia popular (art. 10, §1º. Lei nº 1521/51): réu preso 10 dias; réu solto 10 
dias. 
10. Arquivamento do IP: privativo da autoridade judicial a requerimento do membro do MP. Caso 
haja discordância aplica-se a regra do art. 28, CPP. Ver arquivamento implícito, indireto e 
trancamento do IP. 
 

 

 QUESTIONÁRIO DE REVISÃO  

A seguir, apresentamos um questionário por meio do qual é possível realizar uma revisão dos 
principais pontos da matéria. Faremos isso para todos os tópicos do edital, um pouquinho a cada 
relatório! 

É possível utilizar o questionário de revisão de diversas maneiras. O leitor pode, por exemplo: 

1. Ler cada pergunta e realizar uma autoexplicação mental da resposta; 

2. Ler as perguntas e respostas em sequência, para realizar uma revisão mais rápida; 

3. Eleger algumas perguntas para respondê-las de maneira discursiva. 

***Questionário - somente perguntas*** 
 

1) Relacione e defina as características do IP. 

2) Poderá o IP ser instaurado mediante requisição do Juiz ou do MP? Nesse caso, o Delegado 
poderá se recusar a instaurá-lo? 

3) Qual a diferença entre prova e elementos de informação? 

4) Qual a natureza jurídica do IP? 

5) No âmbito do IP é observado o princípio do contraditório e ampla defesa previsto na CF? 

6) Eventuais vícios identificados no IP contaminam a Ação Penal? 
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7) Qual a finalidade do IP? 

8) O Juiz poderá condenar exclusivamente com base nos elementos informativos colhidos 
no IP?  

9) O advogado tem acesso aos autos do Inquérito Policial? Precisa de procuração? Qual seria 
a amplitude do advogado aos autos da investigação preliminar? 

10) Não há, em nenhuma hipótese, necessidade de autorização judicial prévia para o acesso 
do advogado aos autos do IP? 

11) Poderá a autoridade policial arquivar o IP? 

12) Pode o civilmente identificado se submeter a identificação criminal? 

13) Em qual momento é feito o indiciamento no IP? 

14) Quem possui atribuição para realizar o ato de indiciamento? 

15) O indiciamento pode ser requisitado pelo magistrado ou pelo MP? 

16) O IP pode ser arquivado de ofício pelo Juiz? 

 

***Questionário: perguntas com respostas*** 

 

1) Relacione e defina as características do IP. 
a) Administrativo - O Inquérito Policial, por ser instaurado e conduzido por uma autoridade 

policial, possui caráter administrativo. 
b) Inquisitivo (inquisitorialidade) - A inquisitorialidade do Inquérito decorre de sua natureza 

pré-processual. No Inquérito Policial, por ser inquisitivo, não há contraditório e ampla defesa. 
Há um procedimento administrativo servindo apenas para angariar elementos de convicção ao 
titular da ação penal (o MP ou o ofendido, a depender do tipo de crime) para que este ofereça 
a denúncia ou queixa. 

c) Oficiosidade – Quando o crime for de ação penal pública incondicionada (regra), a 
instauração do IP deverá ser realizada pela autoridade policial, sempre que tiver notícia da 
prática de um delito, independentemente de provocação de quem quer seja. 

d) Oficialidade – O IP é conduzido por um órgão oficial do Estado. 
e) Escrito - Todos os atos produzidos no bojo do IP deverão ser escritos, e reduzidos a termo 

aqueles que forem orais (como depoimento de testemunhas, interrogatório do indiciado, etc.). 
Essa regra encerra outra característica do IP, citada por alguns autores, que é a da 
FORMALIDADE. 

f)   Indisponibilidade - Uma vez instaurado o IP, não pode a autoridade policial arquivá-lo, pois 
esta atribuição é exclusiva do Judiciário, quando o titular da ação penal assim o requerer. 

g) Dispensabilidade - O Inquérito Policial é dispensável, ou seja, não é obrigatório, dado seu 
caráter informativo (busca reunir informações). Caso o titular da ação penal já possua todos 
os elementos necessários ao oferecimento da ação penal, o Inquérito será dispensável, 
conforme art. 39, § 5° do CPP. 

h) Discricionariedade - A autoridade policial pode conduzir a investigação da maneira que 
entender mais frutífera, sem necessidade de seguir um padrão pré-estabelecido. A finalidade 
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da diligência deve ser sempre o interesse público, materializado no objetivo do Inquérito, que 
é reunir elementos de autoria e materialidade do delito. 

i)  Sigiloso - o IP é sempre sigiloso, salvo em relação aos envolvidos (ofendido, indiciado e seus 
advogados), podendo, entretanto, ser decretado sigilo em relação a determinadas peças do 
Inquérito quando necessário para o sucesso da investigação. 
 
2) Poderá o IP ser instaurado mediante requisição do Juiz ou do MP? Nesse caso, o Delegado 
poderá se recusar a instaurá-lo? 
O IP poderá ser instaurado, ainda, mediante requisição do Juiz ou do MP. Nos termos do art. 5°, 
II do CPP. O Delegado não pode se recusar a cumpri a requisição, salvo quando: 1) for 
manifestamente ilegal; 2) não contiver os elementos fáticos mínimos para subsidiar a 
investigação. 
 
3) Qual a diferença entre prova e elementos de informação? 
À luz do art. 155 do CPP, o que é colhido durante o inquérito policial são “elementos de 
informação”. O termo prova deve ser resguardado para a fase judicial, aquilo que é produzido 
em juízo com observância do contraditório e da ampla defesa. 
 
4) Qual a natureza jurídica do IP? 
Trata-se de um PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. Não é processo judicial, pois dele não 
resulta diretamente a imposição de sanção penal. 
 
5) No âmbito do IP é observado o princípio do contraditório e ampla defesa previsto na CF? 
Em virtude do IP se tratar de um procedimento administrativo e não de processo judicial, não 
há que se falar em contraditório ou ampla defesa nessa etapa.  
 
6) Eventuais vícios identificados no IP contaminam a Ação Penal? 
Por tratar-se de procedimento, eventual vício constante do inquérito, não contamina a fase 
judicial, com exceção das provas ilícitas. Nesse sentido: 

“(...) Os vícios existentes no inquérito policial não repercutem na ação 
[tecnicamente é processo] penal, que tem instrução probatória própria. 
Decisão fundada em outras provas constantes dos autos, e não somente 
na prova que se alega obtida por meio ilícito”. (STF, 2ª Turma, HC 85.286, 
Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 29/11/2005, DJ 24/03/2006). 

 
Por outro lado, temos a exceção no caso de PROVA ILÍCITA, vejamos: 
 

“(...) No caso em exame, é inquestionável o prejuízo acarretado pelas 
investigações realizadas em desconformidade com as normas legais, e não 
convalescem, sob qualquer ângulo que seja analisada a questão, 
porquanto é manifesta a nulidade das diligências perpetradas pelos 
agentes da ABIN e um ex-agente do SNI, ao arrepio da lei. Insta assinalar, 
por oportuno, que o juiz deve estrita fidelidade à lei penal, dela não 
podendo se afastar a não ser que imprudentemente se arrisque a 
percorrer, de forma isolada, o caminho tortuoso da subjetividade que, não 
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poucas vezes, desemboca na46 odiosa perda da imparcialidade. Ele não 
deve, jamais, perder de vista a importância da democracia e do Estado 
Democrático de Direito. Portanto, inexistem dúvidas de que tais provas 
estão irremediavelmente maculadas, devendo ser consideradas ilícitas e 
inadmissíveis, circunstâncias que as tornam destituídas de qualquer 
eficácia jurídica, consoante entendimento já cristalizado pela doutrina 
pacífica e lastreado na torrencial jurisprudência dos nossos tribunais”. 
(STJ, 5ª Turma, HC 149.250/SP, Rel. Min. Adilson Vieira Macabu, j. 
07/06/2011, DJe 05/09/2011)”. 

 
7) Qual a finalidade do IP? 
O inquérito policial possui a finalidade de reunir elementos informativos acerca da 
materialidade e autoria da infração penal. 
 
8) O Juiz poderá condenar exclusivamente com base nos elementos informativos colhidos 
no IP?  
Nos termos do art. 155 do Código de Processo Penal, embora o juiz possua liberdade para 
apreciar as provas, é necessária a motivação, e não poderá proferir condenação com base 
exclusivamente nos chamados “elementos informativos”. 

 “(...) Padece de falta de justa causa a condenação que se funde 
exclusivamente em elementos informativos do inquérito policial. 
Garantia do contraditório: inteligência. Ofende a garantia constitucional 
do contraditório fundar-se a condenação exclusivamente em testemunhos 
prestados no inquérito policial, sob o pretexto de não se haver provado, 
em juízo, que tivessem sido obtidos mediante coação”. (STF, 1ª Turma, RE 
287.658/MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 03/10/2003) 

 
9) O advogado tem acesso aos autos do Inquérito Policial? Precisa de procuração? Qual seria 
a amplitude do advogado aos autos da investigação preliminar? 
Ao preso é assegurado a assistência de um advogado, conforme art. 5º, inciso LXIII, da CF.  
O Estatuto da OAB, Art. 7º descreve como direitos do advogado: 
 

XIV – examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir 
investigação, MESMO SEM PROCURAÇÃO, autos de flagrante e de 
investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que 
conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em 
meio físico ou digital. 
 
§10º. NOS AUTOS SUJEITOS A SIGILO, deve o advogado apresentar 
procuração para o exercício dos direitos que trata o inciso XIV. 

 
Em regra, não há necessidade de procuração. SALVO quando houver informações sigilosas, 
ligadas a intimidade ou a vida privada do investigado naqueles autos. Logo a necessidade de 
procuração é medida excepcional, imprescindível quando tiver informações sigilosas. 
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Reforçando ainda a legitimidade do direito de acesso dos autos de investigação por parte do 
advogado, a Súmula Vinculante nº 14. Ou seja, o acesso está restrito as diligências JÁ 
DOCUMENTADAS, e não aquelas ainda em andamento. 
 
10) Não há, em nenhuma hipótese, necessidade de autorização judicial prévia para o acesso 
do advogado aos autos do IP? 
Em regra, não há necessidade de autorização judicial prévia para que o advogado tenha acesso 
dos autos do IP. Contudo, existe uma exceção prevista no art. 23, da Lei nº 12.850/2013 (Lei das 
Organizações Criminosa): 
 

Art. 23. O sigilo da investigação poderá ser decretado pela autoridade 
judicial competente, para garantia da celeridade e da eficácia das 
diligências investigatórias, assegurando-se ao defensor, no interesse do 
representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito 
ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização 
judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento. 
 

Desse modo, temos que há necessidade de autorização judicial prévia (em caráter de exceção) 
para que o advogado tenha acessos aos autos do IP, no âmbito da Lei de Organizações Criminosas. 
 
11) Poderá a autoridade policial arquivar o IP?  
Não, trata-se de procedimento indisponível, nos termos do art. 17, CPP. 
 
12) Pode o civilmente identificado se submeter a identificação criminal? 
Nos termos do art. 5º, inciso LVIII, da CF, o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei. Tal dispositivo constitucional foi 
regulamentado por meio da Lei 12.037/09. 
Assim, aquele que for civilmente identificado, não será submetido a identificação criminal. Em 
sentido oposto, se não for identificado civilmente, poderá ser submetido a identificação 
criminal. 
Ainda que tenha sido identificado civilmente, nas hipóteses previstas na Lei 12.037/09, é 
possível se exigir também a identificação criminal.  
Em relação a identificação criminal é importante o estudo do art. 109 do ECA. 
 
13) Em qual momento é feito o indiciamento no IP? 
Segundo o entendimento do STJ é exclusivo da fase investigatória. Se o processo criminal já 
teve início, sem que tenha ocorrido o indiciamento formalmente, não é mais possível realiza-
lo, constituindo-se em constrangimento ilegal (STJ, 6ª Turma, HC 182.455/SP). 
 
14) Quem possui atribuição para realizar o ato de indiciamento? 
Trata-se de ato privado do Delegado de Polícia, conforme art. 2º, §6º, da Lei nº 12.830/2013. 
 
15) O indiciamento pode ser requisitado pelo magistrado ou pelo MP?  
Não, pois tal ato é incompatível com o sistema acusatório adotado no Ordenamento Jurídico 
Brasileiro. Ademais, segundo o STF, não existe fundamento jurídico que autorize o magistrado, 
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após receber a denúncia, requisitar ao Delegado de Polícia o indiciamento de determinada 
pessoa (STF, 2ª Turma, HC 115.015/SP). 
O indiciamento é ato privativo do Delegado de Polícia que, para tanto, deverá fundamentar-se 
em elementos de informação que ministrem certeza quanto à materialidade e indícios razoáveis 
de autoria. Portanto, se a atribuição para efetuar o indiciamento é privativa da autoridade 
policial (Lei nº 12.830/13, art. 2º, § 6º), não se afigura possível que o Juiz, o Ministério Público 
ou uma Comissão Parlamentar de Inquérito requisitem ao delegado de polícia o indiciamento 
de determinada pessoa.  
 
16) O IP pode ser arquivado de ofício pelo Juiz? 
O arquivamento do inquérito policial é uma decisão judicial, muito embora ainda não haja um 
processo judicial em curso. Ele depende de pedido de promoção de arquivamento feito pelo 
MP, que será apreciado pelo Juiz.  
Envolve prévio requerimento formulado pelo órgão do Ministério Público e posterior decisão 
da autoridade judiciária. 

               

 

     Grande abraço e bons estudos! 
 

 
Dicas diárias de Processo Penal em @murilloneas 
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  ANEXO I  - LISTA DE QUESTÕES  
 

1 (FGV – 2018 – TJ-AL – ANALISTA JUDICIÁRIO – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR ) 

Gustavo, Delegado de Polícia, é a autoridade policial que preside duas investigações autônomas 
em que se apura a suposta prática de crimes de homicídio contra Joana e Maria. Após realizar 
diversas diligências, não verificando a existência de justa causa nos dois casos, elabora relatórios 
finais conclusivos e o Ministério Público promove pelos arquivamentos, havendo homologação 
judicial. Depois do arquivamento, chega a Gustavo a informação de que foi localizado um 
gravador no local onde ocorreu a morte de Maria, que não havia sido apreendido, em que 
encontrava-se registrada a voz do autor do delito. A autoridade policial, ademais, recebe a 
informação de que a família de Joana obteve um novo documento que indicava as chamadas 
telefônicas recebidas pela vítima no dia dos fatos, em que constam 25 ligações do ex-namorado 
de Joana em menos de uma hora. 

a) não poderá haver desarquivamento do inquérito que investigava a morte de Joana, mas poderá 
ser desarquivado o que investigava a morte de Maria, tendo em vista que o documento obtido pela 
família de Joana não existia quando do arquivamento; 

b) poderá haver desarquivamento dos inquéritos diretamente pela autoridade policial, mas não 
poderá o Ministério Público oferecer imediatamente denúncia, ainda que haja justa causa, diante 
dos arquivamentos anteriores; 

c) poderá haver desarquivamento dos inquéritos que investigavam as mortes de Joana e Maria, pois 
em ambos os casos houve prova nova, ainda que o gravador já existisse antes do arquivamento; 

d) poderá haver desarquivamento do inquérito que investigava a morte de Joana, mas não do de 
Maria, tendo em vista que apenas no primeiro caso houve prova nova; 

e) não poderá haver prosseguimento das investigações, tendo em vista que houve decisão de 
arquivamento que fez coisa julgada. 

2 (FGV – 2016 – MPE-RJ – ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – PROCESSUAL) 

Foi instaurado inquérito policial, no Rio de Janeiro, para apurar as condições da morte de Maria, 
que foi encontrada já falecida em seu apartamento, onde residia sozinha, vítima de morte 
violenta. As investigações se estenderam por cerca de três anos, sem que fosse identificada a 
autoria delitiva, apesar de ouvidos os familiares, o namorado e os vizinhos da vítima. Em razão 
disso, o inquérito policial foi arquivado, nos termos da lei, por ausência de justa causa. Seis meses 
após o arquivamento, superando a dor da perda da filha, a mãe de Maria resolve comparecer ao 
seu apartamento para pegar as roupas da vítima para doação. Encontra, então, escondida no 
armário uma câmera de filmagem e verifica que havia sido gravada uma briga entre a filha e um 
amigo do seu namorado dois dias antes do crime, ocasião em que este afirmou que sempre a 
amou e que se Maria não terminasse o namoro “sofreria as consequências”. Considerando a 
situação narrada, é correto afirmar que a filmagem: 

a) é considerada prova nova ou notícia de prova nova, mas não poderá haver desarquivamento, já 
que a decisão de arquivamento fez coisa julgada; 
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b) não é considerada prova nova ou notícia de prova nova, tendo em vista que já existia antes do 
arquivamento, de modo que não cabe desarquivamento com esse fundamento; 

c) é considerada prova nova ou notícia de prova nova, podendo haver desarquivamento do 
inquérito pela autoridade competente; 

d) considerada ou não prova nova ou notícia de prova nova, poderá gerar o desarquivamento 
direto pela autoridade policial para prosseguimento das investigações; 

e) não é considerada prova nova, logo impede o desarquivamento, mas não é óbice ao oferecimento 
direto de denúncia. 
3 (FGV – 2014 – TJ-RJ – ANALISTA JUDICIÁRIO) 

Brenda, empregada doméstica, foi presa em flagrante pela prática de um crime de furto 
qualificado contra Joana, sua empregadora. O magistrado, após requerimento do Ministério 
Público, converteu a prisão em flagrante em preventiva. Nessa hipótese, de acordo com o Código 
de Processo Penal, o prazo para conclusão do inquérito policial será de: 

a) 05 (cinco) dias; 

b) 10 (dez) dias; 

c) 15 (quinze) dias, improrrogáveis; 

d) 15 (quinze) dias, prorrogáveis por decisão judicial; 

e) 30 (trinta) dias. 

4 (FGV – 2014 – PC-RJ – OFICIAL DE CARTÓRIO) 

A respeito do inquérito policial, analise as afirmativas a seguir:  

I. Nos crimes de ação pública, o inquérito policial será iniciado de ofício ou mediante requisição da 
autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver 
qualidade para representá-lo.  

II. Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente poderá proceder a inquérito de ofício 
ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo.  

III. O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de representação, não poderá sem ela 
ser iniciado.  

a) se nenhuma afirmativa estiver correta. 

b) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

c) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

d) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

e) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

5 (FGV – 2014 – PC-MA – DELEGADO DE POLÍCIA) 

Aury Lopes Júnior leciona que “ o inquérito é o ato ou efeito de inquirir, isto é, procurar 
informações sobre algo, colher informações acerca de um fato, perquirir”. Já o Art. 4º, do CPP 
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destaca que será realizado pela Polícia Judiciária e terá por fim a apuração das infrações penais 
e sua autoria.  A esse respeito, assinale a afirmativa incorreta.  

a) Entendendo a autoridade policial que o fato apurado não configura crime, deverá realizar o 
arquivamento do inquérito, evitando o prosseguimento de um constrangimento ilegal sobre o 
indiciado. 

b) O réu não é obrigado a participar da reconstituição do crime, pois ninguém é obrigado a produzir 
prova contra si. 

c) O sigilo e a dispensabilidade são algumas das características do inquérito policial, repetidamente 
citadas pela doutrina brasileira. 

d) Não deve a autoridade policial proibir o acesso do defensor do indiciado aos elementos de prova 
já documentados no âmbito do procedimento investigatório e que digam respeito ao exercício do 
direito de defesa. 

e) Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de inquérito caberá recurso para o chefe 
de Polícia. 

 

 
 
 

GABARITO QUESTÕES OBJETIVAS 

1. C 2.C 3.B 

4.C 5.A ------ 
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